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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FLORIANO 

ESTADO DO PIAUÍ 
Comissão Permanente de Licitação 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA 001/2024 SMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N• 040.000028712024 

OBJETO: REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL DO TIPO MENOR PREÇO para a CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DA 
UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS-CAJUEIRO), CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

ATO SEM EFEITO 

ESPÉCIE: ATO SEM EFEITO DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO N' 20712024 SMS. 

OBJETO: TORNAR SEM EFEITO a publicação do EXTRATO DE CONTRATO N• 20712024 SMS, Concorrência 

001/2024, Processo Adminislrativo: N' 040.000028712024, publicado no Diário Oficial das Prefeituras Piauienses, 

conforme ANO IV· EDIÇÃO 764 · TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 10 DE JULHO DE 2024, pag. 146, 

Floriano-PI, 11 de julho de 2024. 

Juciane de Sousa Silva 

Agente de Contratação 

Secretaria Municipal de Saúde Aoriano/PI 

C.N.PJ. 10.64-0.566/0001·31.Av. Euripedes do ~iar, 592-Ceolro -Floriano Fooe (089) 3515-1138CEP 64.800-000 Floriano-PI 
Home Page: hllp1/v,wN.lloriano.pi.gov.br 

ID: C62833A8FECF4 
ESTADO DO PI"AUÍ 

PREFEITURA MUNJ:CJ:PAL 
MUNJ:CÍPJ:0 DE NAZARÉ DO P:IAUÍ - PJ: 

LEI MUNICIPAL N" 279/2024 

Di spõe l:-Ohrc a c ri ação do C o m>clho Municipal 

dos Dire itos da Pessoa Tdosa (CMDPI). e o Fundo 

M unicipal da Direitos do Idoso e dá o utras 

prov idências. 

A C.íimara Mun icipn l de Na7..aré d o Piuuí Estudo d o P iauí, aprova e o c hefe do Poder Executivo 

sanc io na e pro mulga a seguinte Lei : 

CAPITULO 1 

Do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa ldosa 

Seção I 

D as Punções e fina lidades do Conselho 

An. l " Fica c riado o Conselho Mun.icipal dos Direitos da Pessoa Idosa- C MDPl - Órgão 

autô no mo, perm anente, parit~rio, cons ulti vo, deliberati vo, formu lador e controlador das políticas 

pdblicas e ações vo ltadas para a pessoa idosa no !lmbito do Municíp io de Nazaré do P iauí. sendo 

vinc u lado à Secre taria Munic ipal de Ass istência Social. 

Art.2º Compete ao Conselho Munic ipa l dos Dire itos da Pessoa Jdosa - CMDPI: 

1 - fonnulru-. acompanhar, fiscalizar e ava lia,- a poHtica Municipa l dos dfrei tos dos Idosos. ze lando 

pela s ua execução; 

li - e laborar propos ições, o bjctivnndo apcrl'ciçoar a lcgis lnção pcnincntc à Po lítica Munic ipa l dos 

Dirci1os do Jdoso: 

lTI • indicar as priorid ades a serem incluídas no pla nejamento municipal qunnto às qucs.lões que 

di zem respeito tio idoso; 

lV - cumprir e zelar pelo cumprime nto das no rmas cons tituciona is e legais referentes ao idoso. 

sobretudo a Lei FederaJ n " 8.842. d e 04/07/94 . a Lei Federa l n" 10.74 1. de 0 1/ 10/03 (Es1atuto do 

Idoso) e le is pe11.inentes d e cnrá te r estadual e municipal. denunc iando à nutoridnde com pele nte e 

ao Mini i,: té 1·io Público o dcscuinprimcnto de q ualq uer uma <lclai,;; 
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V - li scalizor as entidades govcmamcnmis e não-govcntamcnta i s de atendime nto ao idoso. 

c(mformc o d is po.slo no art . 52 da le i 11 ° 10 .74 1/03; 

VI - propor, incentiv.ir e apoiar ;1 realização de eventos. esludos, program;1s e peS<1uisas vo ltados 

para a promoçno. a proteç:lo e a defesa dos di rei tos do idoso; 

VII - inscrever e acompanhar os programas. serviços. projetos e benefícios socioassistencinis das 

e n tidades governamentai s e não-governamentai s de ass is tência ao idoso: 

VIII - Aprovar programas e p,o jetos d e acordo com a política da pessoa idosa em artic ulaçüo com 

in s:lituiçõcs a fin s; 

tx - a p rec ictr proposta d o p lan o pluria nual, da lei de dire tri zes o rçi.,mentá ri.i s e a propos ta 

orçamentá ria anual e s uas eventuais alterações, zelando pela inc lus3o de ações voltadas à política 

de atendimen to d o idoso. assegurando a ínclusüo de dotação orçamentária compatíve l com as 

necess idades e prioridades estabelecidas: 

X - Indicar pri o ridad es para a destinação dos va lores depos itados no Fundo Munic ipa l dos Direitos 

do Idoso, e laborando ou aprovando p lanos e programas e m q ue está prev ista a aplicação de 

recursos oriu ndos daque le: 

XI - zelar pela efetiva descen trdlização político-adminis tmüva e pela participação d e organizações 

represe ntati vos d os idosos n a im plementação de política, planos, programas e projetos de 

a te ndime nto uo idoso; 

X ff - receber e encaminhar ;m s ,)rgãos ce)mpel.cntcs as pcl ições. dc.núnch1i:- c reclamações d e 

ameaças e violação dos di rei tos da pessoa idosa; 

XII I - Propor aos órgãos da admin istração pllbJica municipal a inc lusão d e recursos financei ros 

n a p roposta orçamentá ri a des tínadn a execução d a P o litica d o [d oso; 

XIV - Acompanhar e fi scalizar a aplicação dos rec u rsos fi n anceiros nas d iversas áreas. desti nadas 

à execução da Política Munic ipal do Idoso; 

XV - Informar ao Con selho Munic ipal de Assistência Social sobre o cancelamento de inscrição 

de entidades e organizações de A tendimento ao Idoso. bem como o cancelamento de inscrição 

d os serviços. programas. projetos e benefícios socioa.-.s is lenciai s;. 
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XVI - Estabe lecer as d iretri zes, aprova r a apl icaçJ.lo e fi sca li zar o Fundo Munic ipa l d a Pessoa 

ldostt; 

XV II - Ap1-ec iar trimestrolme ntc os re latórios d e atividad es e de execução financeira d os recursos 

d o Fundo Municipal d a Pessoa Id osa; 

XVlll - Panicipar da e laboraçno d o diagnós tico social do munic fpio e aprovar o p lano municipal 

da pessoa idosa. garantindo- lhe o atendime nto integra l ; 

X IX - Di vulgar todas ai,. dclibcroçõcs d o C MDPI, bem com o os d irei tos da pclólsoa idosa e OJól meios 

d e garan tir tais direi tos; 

XX - e laborar o seu regi m e nto inte rno. no prazo de 90 (noventa) dius. u contar d n data d a 

pro mulgaçao da presente lei: 

XXJ - e laborar edita is fixando os procedime ntos e critérios para a a p rovação d e proj e tos a serem 

fi nanc i,.dos com recursos d o Fundo Munic ipaJ d o D ire ito do Id oso. e m conson!lnei.1 com o 

estabelecido no plano de aplicação e em obediê ncia aos princípios da legalidade. impessoalidade. 

m oralidade e public idade. nos term os d e finidos na Lei 13.0 19/2014: 

XXI.I - outras ações visando à proteção do Dí rei to do Idoso. 

P:Jrágrafo único: Ao!:I m e mbros do C M'DPJ i:;er.1 facil i1~1do o :1cesso :1 todol:l o s i:;etores 

;-tdministr..,ção pública mun ic ipal . especialmente às secretarias e aos prog ramas pres t;1dos à 

popuh1çílo idosa , a fi m d e pol:-sibilitar a apresen tação d e s ugestões, pr(lpostas e nçõcl:-, s ubs idiando 

as políti cas d e iiçâo e m cada área d e interesJ:l.C da pessoa idosa. 

Art.3ª O Conselho municipa l d os Dire itos da Pessoa Idosa. reger-se à pelos seguintes p rincípios: 

1- A familia , 11 sociedade e o Esrn.do tê m o d ever de a ssegu ra r 110 idoso os dire itos d a 

c idadania, g arantindo s ua purticipaçiio nu comunidade, dcícudcndo s ua dig nidade, bem esta r e o 

d ire ito à vida; 

11- A pessoa idosa é posl:luidora de conhec imen tos fu ndamenta is pam o d cscnvol vi m cn lo 

c ultura l, soc ia l, econô mico e polí1ico da $0é icdadc; 

UI - O processo de e nve lhecime m o diz respe ito à sociedad e e m geral . devendo ser obj e to d e 

conhecim ento e in fonnaçilo p ara to<los; 
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lV- O idoso não deve sofrer discriminaçüo de <1ualquc r natureza. 

Art.4° A administração Municipal cederá o espaço físico puni as insrnluções e os recursos 

humanos eventualmente necessários à manutcnçfio e rcgulnr funcionamento do conselh o. 

Arl.:Í., A coordenação geral da política do município de Nazaré do Piauí compete uo órgiio 

Executivo responsável pela assistê ncia e promoção social do idoso. 

Seç:to n 

Da Composição do Conselho Munic ipal de Dire itos da Pessoa Idosa 

An.6"' O C MDPI, composto de forma paritária e ntre o pode r público munic ipal e a sociedade civil . 

será constituído: 

1 - por 0 3 ( três) repre semnmes de cada uma das seguintes áreas de atuação do Poder Executivo. 

imJicadol:i livre me nte pelo Prefe ito Municipnl, a saber: 

a) 

b) 

e) 

O 1 (um) membro da Secretaria Municipal de Asl) is tê ncia Social ; 

0 1 (um) me mbro do. Secretaria Municipa l de Educação; 

O 1 (um) membro da Secretaria Municipal de Sallde. 

li - por 0 3 (trêr~) representa ntes de entidades não govemame ntais atua ntes no campo da promoção 

e defesa o u ao atendime nto do idoso. lega lmente constituída e em regular funcionamento há mais 

de 01 (um) a no. preferencialmente: 

a) 1 (um) representante de s indicato e/ou Associaçt'l.o de Aposentados, se ho uver; 

b) l (um) representante de o rganização de grupo o u movimento da pessoa idosa e m atividade: 

e) 1 (um) representa nte de o utrn e ntidade q ue comp1·ovc possui r po líticas ex plíc itos 

permane ntes de ;.1tendimento e promoção dos direitos da pessoa idosa. 

IU - Por 0 1 (um) re presentante do Poder Leg is lativo indicado livre me nte (>elo Presiden te da 

Câm ara Munic ipa l de Nazaré do Piauí-PI. 

§ 1 ° Cada membro do Conselho Munic ipal dos Dirc it"Os da Pessoa Idosa terá um suplente. 

§2° - Os me mbro::,; d o Conselho Municipal dos Di rei tos da Pessoa Idosa e seus ~pcctivos 
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s up le ntes se1·üo nomeados pelo p refeito respeitando as indicações p1-ev is tas em le i. 

§3º- O s me1nbros do Conselho te rão um m alldato de dois o.nos, poden.do ser reco nduzidos por u1n 

mandalo de.:: igual período, enq uanto m ) despenho dus funções ou <.:1..1rgos nos 4uai s fo1·um 

nomeados o u indicados. 

§4º O tit ular de ó rgiio ou e ntidade governamenta l indicará seu representa nte, que poderá ser 

s ubstituído. a q ualquer te mpo. me diante nova indicação do re presentado . 

§5°- Todos os re presenta ntes do Conselho Munic ipal dos D ireitos Ou Pessoa ldosu deverão ser 

reside ntes no Municlpio de Nazaré do Piauí. 

§6° - A s e ntidades não govername ntaj s serão escolhidas e m fón1m próprio . especificamente 

convocadas para este fim . 

Da composição da m esa diretora e da com petencia dos seus me mbros 

An.7º A mesa d ireto ra com posta por Pres ide nte, Vice-Presidente e Sec retário do Conse lho 

Munic ipal de Direitos da Pessoa Tdosa serão escolhidos, mediante votação, de ntre os seus 

memb,us, pe lo pel"Íodo de dois a nos. permitida umn ún ica reco ndução por igual período. 

§ 1° . O Vice-Preside nte do C o nselho Munic ipa l de Direitos da Pessoa Idosa substituirá o 

Presidente cm suas ausências e impedime ntos e. c m caso de ocorrência s imultâ nea cm relação aos 

do is. por conselheiro e scolhido pela maioria dos membros presentes. 

§2°. O Preside nte do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa idosa solic itará aos órgão s 

compc1cn1es. 30 ( trintn) dias nnres do 1é rmi110 do munda10 n indicaç»o dos novos membros. 

§ 3 ° . O P1·ci,; idcn1 c do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa poderá convidar pMa 

participar das reuniões o rdinárias e extraordinárias me mbros dos Poderes Executivo . Leg is lativo 

e Judiciário. e do M,in istério Público. a lém de pessoas de notória e specializaçno em assu ntos de 

interesse do idoso. 

Arl.8º Cada me m hro do Conselho Munic ipal de Direitos do Pessoa tdosu terá direito u um único 

voto na sessão plenária , excetuando o Presidente que também exercerá o voto de quaJidade. 

§ 1 °. A função do me m bro do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa não será 
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re mune rnda e seu exercíc io será conside rado de re levante interesse público. 

§ 2°. Fica expressa m e nte proibida a man.ifestação político partidári a nas ati v idades do Conselho. 

Seção IV 

Da perda do mandato de membro do C MDPJ 

Art.9º As e ntidades não governamentai s representadas no Conselho Munic ipal de Direitos do 

Tdoso perderão essa condição q ua ndo ocorre r uma das seguintes s iLuaç,"'>cs: 

1 - extinção de s m, base territo ri a l de atuação no Município; 

n - irreg.ul.11"id;.1des no se u func io m,me nlo, devidame nte comprovadas. que to m e m incompatíve l 

a su o. representaçfio no Co nselho; 

lll - a plico.ção de penalidades administrativas de natureza g.rave, devido.mente co1nprovadas. 

A rt. 10° Perdeni o m andato o Conselheiro que: 

t - desvirtcula.r-sc do (,rgüo o u entidade de or igem de sua representação: 

li - fn ltru- n três reuniões consecutivas o u cinco intercaJndas. sem justificmiva: 

lll - a presentar renúncia no p lenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de sua 

recepção na Secretaria do Conselho; 

JV - apresentar compo n amento incompatível com a dignidade das funções; 

V - for condenado em sentença transi to.da em julgado, por crim e o u co ntravenção penal. 

Seção V 

Da 1·enúncia, impedimento ou falta 

A rt. l I Nos casos de renúncia , impedimento ou fa lta , os me mb1·os do Conselho Munic ipal dos 

Direitos da Pessoa idosa serão substhuídos pelo suple ntes. auto mat icam e nte. podendo estes 

exercer os mes mos direitos e deveres d os eletivos. 

Art. 12 O s órgãos o u entidades represen m.d os pe los Conse lhe iros faltosos deverão ser 

com un icados a partir da segunda fa lta consecut iva o u da quarta intercalada. 

CAPITULOU 
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Do Fundo Munic ipal de Direitos do idoso 

Art. 13 Fica criado o Fundo Municipal de Di reitos do Idoso. ins trumento de captação. repasse e 

apl icnçõ.o de recursos destinados n pmporc io nar supon.e finance iro para n implnntnção, 

mnnute nçüo e desenvolvimento de p la nos. progrnm us. projetos e ações voltadas aos idosos no 

Munic ípio de Nazaré do Pia uí. 

An.. 14 Const ituirão rece itas do Fundo Municipal de-Dire itos do Idoso: 

1 - Recursos advi ndos da dotação orçamentária do Município. 

U - Dotações p rovenie ntes das d iferentes esferas de governo. 

T.TT - Multas uplicadus nos termos previ s1os na Lei 10.74 1/2003. 

IV - Recursos oriundos dn npl icnçüo dos recursos no merendo fin anceiro. e 

V - Doações de pessoas físicas o u j urídicas, dedutíveis do Imposto de Renda, nos termos da Lei 

n" 12.2 13, de 20 de janeiro de 20 10 , ulterndo pela Le i 13.797/201 9 e d u Instrução Normativa RFB 

n" 1. 131 , de 2 1 de fevere iro de 201 1. 

V J - Ou,ras formas de c ap,.tç!\o . 

Art. 15 O Fundo Munic ipal fic ará vinc ulado adminis trat ivame nte e financeirame nte à Secretari a 

de Assis tência Social , cabendo ao Conselho Municipal de Dire ito s da Pessoa Idos~, focar c rité rios 

de utili zaçno. bem como o plano de aplicaçtlo dos recursos. 

~ 1 ° Se rá aberta cunh1 b;mcária Csp<.:c ifie.i c m inl)liluiçfl o financcir.i ufi c iul , sob ;1 dc nomina~â o 

"'Fundo Munic ipal de Direitos do Idoso". com inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juríd ica 

(CNPJ) p róprio. para movimentaç!\o dos recursos finance iros do Fundo. sendo e laborado. 

mensalme nte. balancete demonstrnti vo da receita e da despesa. que deverá ser publico.do na 

imprensa oficial. o nde ho uve r. o u dada ampla divulgação no caso de inexis1ência. após 

nprese ntnçiio e aprovação do Con~lho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. 

§2°. A contabi lidade do Fundo te m por objetivo evidenciar a sua s ituaçno financeira e patrimo nia l. 

observados os padrões e no rmas estabelec idas na leg is lação penine nte . 

§3º . Caberá ao gesto r financeiro do Fundo Municipal de Direitos do Idoso. sob a orientação e 

controle do Conselho Munic ipa l de Di reitos da Pessoa Idosa: 
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1 - solicitar a po lít ica de a pl ic ação dos rec ursos ao Conselho Municipal de Direitos <la Pessoa 

Idosa: 

li - subme ter ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa demonstrativo e movim entação 

fin anceira do Fundo: 

Ili - assi nar c heques, ordenar empenhos e pagam e ntos das despesas d o Fundo; 

IV - outras a ti vidades indispensáveis para o gerenciamento d o Fundo. 

ArL.16 Os rec u rsos do Fundo Municipal d o Idoso se rã o destinadns ao fi11anci amen10 de program as 

e ai_~ões. govern am en tais e não governamentais que: 

I - visem ao pro tagonismo da pessoa idosa. 

li - visem à integração e ao fonalecim ento dos Conselhos dos Direitos de Idoso s : 

Ili - promovam o e n velhecimento ativo da pessoa idosa: 

JV - fomentem a prevenç;\o e enfrentamento da violé!-ncia cont·ra a pessoa idosa: 

V - promovam acessibilidade. inc lusão e re inserção social d a pessoa idosa: 

Vl - financ iem pesquisas. estudos. c labornção de d iagnóst icos. siste m as d e in fonni1ções. 

mo nitoramento e. avaliação das políticas públicas de promoção. p roteção. defesa e a tendime nto 

dos di re i Los d a pessoa idosa; 

Vll - fo rnen te m a cap aci lação eu fonnaç:ão profiss iorrnl conlinuad.a de: 

a) vpcra<lvrcs Jl) xislcma de.:: garn nli a <los Jircitos J o iJoso entre l)S 4uais os mcmbros <lt.,s 

Conselhos dos Direitos d e Idosos, do Poder Judiciário. do M ini s tério Pllblico, de Defensoria 

Público., dos Polícias e do Vigi1ãncio Soniuiria, o u 

b ) o uLros profiss io na is no temáti co do e n velhecimento, d o geriatria e da gc ro nto1ogia: 

Vlll - desenvolvam programas e projetos de comunicaçiio, campa nhas educati vas, publicações, 

divulgação <las ações de pn,moçãu, c.lcícsa e al c n<limcnlo c.lvs c.lire ilus da pessoa idosa; e 

IX - fortaleçam o s is tema de gara nti a dos d ireitos do idoso, com ê nfase na m o biliz.1Cj,:ão social e 

na aniculação para a defesa dos direitos da pessoa idosa; 
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An. 17 A Secretaria Municipal de Assiste.ncia Social. gestora do l'\Jndo prestará contas 

mensalmente ao Conselho Municipal do Idoso sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa 

ldo::.a, e dará vistos e pl'estará informações quando for solicitado 1>elo respecti vo Conselho . 

ArL.18 O Chefe do Poder Exeeuti vo Municipal mediante decreto, no prazo de 60 (sesscnto) dias 

da p ublic;u;ào dcslu Lei. cstabclct,x:ní ~ normas referentes à o rgani :;,.,ação e opcmciona li z..içào do 

Fundo Municipal dos D ireitos da Pessoa Jdosa. 

Art . 19 Para o prime iro ano d o exercício financei ro . o Prefeito Municipa l rem eterá à Cfl m arn de 

Ve readores projeto de lei especifico do Orçamento do Fundo Municipa l dos D ire itos da Pessoa 

Idosa. 

Art .20 Compete ao Conselho Municipal d o Idoso acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

nns diversas á reas, destinados à execução da políti ca Munic ipol do Idoso. 

Parágrafo único. A pa11ir d o exercício de primeiro ano financeiro, o Poder Exec utivo 

providencion:í n inc lusllo das reccilllN. e dos dcspcsns úulo ri :;,,ndns por esta Lei , no Orçnmcnto do 

Munidpio. 

CA PÍTULO Ili 

Das D isposições Finais 

Art.21 O Poder Executivo regu lamentará esta Lei no prazo 90 ( noventa). d ias contados da data de 

sun publicação. 

An.22 As despesas dccorrcmcs d a execução desta Lei co1Tcriio por contn das dornçõcs 

o rçam enta ri as próprias, s.uplcmcnt.adas se necessário. 

Art. 23 Esta Lei e ntra cm vigor na data de sua publicação. 

R EGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABJNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NAZARÉ DO PIAUÍ-PI, EM 05 DE 
JULHO DE 2024. 

RAIMUNDO NONATO COSTA 
Prefeito Mun icipal 

CNPJ: 06.554.141 /0001 ·32 - Praça Dr. Sebastião Marti ns, 478 - Centro-CEP 64.825--00 

.~;;, DIÁRIO OFICIAL ldJ DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: FC56B66AC9A44 
~ 

CURRAIS 
0 ~ .if~:F~;T~~ ~Vi~:s1\~,l. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N' 022/2024 

A Prefeitura Municipal de Currais - PI, através de seu Pregoeiro instituído pela Portaria n• 
003/2024, de 02 de janeiro de 2024 toma público, para conhecimento dos interessados que 
realizará procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço POR LOTE, 
em sessão pública, mediante as condições estabelecidas no Edital, conforme as normas Gerais 
da Lei Federal nº. 14.133/2021 e demais legislações 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 
PREFETURA MUNCIPAL DE CURRAIS E SUAS SECRETARIAS. 

O EDITAL e maiores infonnações poderão ser obtidas na sala da comissão pennanente de 
licitação na Rua Padre Manoel Paredes, SN, Centro, Currais - PI, no horário de 07:30h às 13:00h 

ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA: dia 25 de julho de 2024, às 09:00 (nove horas), no sitio 
eletrônico www.bnc.com.br. 

Currais - PI, 11 de julho de 2024. 

Eudinete Ribeiro de Sousa 
Pregoeiro 

Rua Padre Manoel Paredes, S1 N - Centro 

CEP: 64.905- 000 - Currais-PI 
CNPJ Nº 01.612.752, 0001-76 

1D: D29AABDB93474 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 054/2024 
CONCORR~NCIA Nº 01512024 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Município de Currais - PI, através de seu Agente de Contratação e equipe de Apoio instituída pela Portaria nº 
003/2024, de 02 de janeiro de 2024. Torna público, para conhecimento dos interessados que realizará 
procedimento licitatório na modalidade Concorrência, tipo menor preço GLOBAL, em sessão pública, mediante 
as condições estabelecidas no Edital 015/2024, confom1e as normas Gerais da Lei Federal nº. 14.13312021 , 
Decretos Municipais, Lei Complementar n' 123/06, alterada pela Lei Complementar n' 147/2014, de 07 de 
agosto de 2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDO NAS LADEIRAS DA LOCALIDADE SANTO ANTÔNIO E LARGOS, 
ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CURRAIS-PI. 

O EDITAL e maiores informações poderão no Setor de Licitações na Rua Padre Manoel Paredes, SN, Centro, 
Currais - PI, no horário de 07:30h às 13:00h. 

ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 29 de julho de 2024, às 11 :00hs (onze horas), no sitio 
eletrônico www.bnc.com.br. 

Eudinete Ribeiro de Sousa 
Agente de Contratação 

Rua Padre Manoel Paredes, S/ N - Centro 
CEP: 64.905-000 - Currais-PI 
CNPJ Nº 01 .612.752/ 0001-76 

Currais - PI, 11 de julho de 2024. 


